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1. INTRODUÇÃO 

Ao ser humano são asseguradas condições e recursos mínimos considerados 

indispensáveis à subsistência humana. Assim, no crime de cárcere muitas vezes 

esse direito ao essencial não é respeitado, acarretando em graves consequências à 

vida da vítima pós - cárcere. 

 A tipificação do cárcere está prevista no artigo 148 do Código Penal, o qual o define 

como a privação da liberdade de outrem, tendo pena de reclusão de um a três anos 

em sua forma simples e pena de reclusão de dois a oito anos em sua forma 

qualificada. No mesmo dispositivo está também tipificado o crime de sequestro, 

sendo ambos os crimes apenados da mesma forma, no entanto, no crime de 

sequestro a vítima possui maior liberdade de locomoção do que no crime de cárcere 

privado, onde a liberdade da vítima é mais restrita quase não podendo se 

locomover.  

No Brasil, tem se tornado cada vez mais frequente as descobertas de pessoas em 

situação de cárcere, tal como o caso da Sra. Maria Lucia de Almeida Braga de 36 

anos, resgatada em 09 de março de 2017 após ser mantida em situação de cárcere 

pelos familiares por 16 anos em virtude de uma gravidez. 

Há também o caso de Rafaela Lima de 25 anos, ocorrido na cidade do Rio de 

Janeiro, onde a vítima foi mantida em cárcere por 07 anos por seu companheiro. 

Durante o período em que esteve privada de sua liberdade a vítima foi torturada, 

estuprada, algumas vezes até mesmo na frente de seus filhos. 

Diante de tais fatos, a presente pesquisa restringe-se ao crime de cárcere privado 

tendo por objetivo responder de forma fundamentada a seguinte pergunta: O crime 

de cárcere privado à luz do Código Penal Brasileiro pode ser considerado como 

instrumento eficaz a elidir o direito de liberdade garantido constitucionalmente? 

Por derradeiro, será realizada uma análise minuciosa do crime de cárcere privado, 

indicando os sujeitos ativos e os sujeitos passivos e os danos que este crime em 

longo prazo poderá ocasionar às suas vítimas.  

Para alcançar o objetivo proposto, será utilizado o método de pesquisa bibliográfica 

exploratória, obtendo-se os dados através de pesquisas em livros, artigos, 

monografias e sites da internet a respeito do tema proposto. 
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2. JUSTIFICATIVA 

Nota-se que o ser humano se desenvolve a partir de condições e recursos básicos 

que lhe são inerentes e assegurados tanto constitucionalmente quanto em outros 

ramos do direito e a falta dessas condições e recursos mínimos acarretam em 

grandes prejuízos ao seu desenvolvimento psíquico e social. 

Sendo assim, o crime de cárcere pode perdurar por anos, muitas vezes as vitimas 

são mantidas em situações degradantes e privadas de recursos essenciais mínimos 

para subsistência. Sendo assim, é necessário analisar os possíveis impactos 

psíquicos que a sujeição a essa situação pode causar no desenvolvimento humano 

e vida de uma vítima após o cárcere e quais as implicações penais previstas no 

ordenamento jurídico brasileiro diante dessa violação de direitos, por isso, justifica-

se a importância desse trabalho. 

Destarte, espera-se que o presente estudo contribua para ampliar os conhecimentos 

na área penal e sirva também como referência e incentivo para outros acadêmicos 

da área jurídica na continuação de pesquisas referentes ao tema proposto, visto que 

o mesmo é escasso. 
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3. OBJETIVOS 

 

3.1 Geral 

Investigar os danos causados às vitimas do crime de cárcere privado. 

 

3.2 Específicos 

 Analisar as implicações penais do crime de cárcere privado; 

 Diferenciar o crime de sequestro e cárcere privado; 

 Indicar os sujeitos ativos e os sujeitos passivos do crime de cárcere privado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



6 

 

4. REFERENCIAL TEÓRICO 

A liberdade é um direito fundamental assegurado ao ser humano, conforme se extrai 

do artigo 5º, caput, da Constituição Federal de 1988: 

Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: [...]  

 

Assim quando alguém priva a liberdade de outrem deve ser punido. Desse modo, o 

crime sequestro e o crime de cárcere privado estão previsto no artigo 148, do código 

penal, o qual aduz: 

Art. 148 - Privar alguém de sua liberdade, mediante sequestro ou 
cárcere privado:  
Pena - reclusão, de um a três anos. 
§ 1º - A pena é de reclusão, de dois a cinco anos: 
I - se a vítima é ascendente, descendente ou cônjuge do agente; 
I - se a vítima é ascendente, descendente, cônjuge do agente ou 
maior de 60 (sessenta) anos.  
I - se a vítima é ascendente, descendente, cônjuge ou companheiro 
do agente ou maior de 60 (sessenta) anos;  
II - se o crime é praticado mediante internação da vítima em casa de 
saúde ou hospital; 
III - se a privação da liberdade dura mais de 15 (quinze) dias. 
IV - se o crime é praticado contra menor de 18 (dezoito) anos; 
(Incluído pela Lei nº 11.106, de 2005) 
V - se o crime é praticado com fins libidinosos.  
§ 2º - Se resulta à vítima, em razão de maus-tratos ou da natureza da 
detenção, grave sofrimento físico ou moral: 
Pena - reclusão, de dois a oito anos. 

Dessa maneira, segundo Nucci (2014, p.694) “Manter alguém em cárcere privado é 

o mesmo que encerrar a pessoa em uma prisão ou cela – recinto fechado, sem 

amplitude de locomoção”. Assim, o delito em questão, é caracterizado pela detenção 

de alguém com o intuito de privar-lhe a liberdade sem seu consentimento, conforme 

se extrai do seguinte acórdão julgado em sede de apelação: 

Os requisitos para o delito de cárcere privado se caracterizam com a 
detenção de alguém em determinado lugar, dissentimento, explícito 
ou implícito, do sujeito passivo e a ilegitimidade da retenção ou 
detenção (TJSP, AC, Rel. Otávio Henrique, RT 723). 
 

Em contrapartida, no crime de sequestro o agente atua com a intenção de reter a 

vítima cerceando-lhe a liberdade de ir e vir. Para Nucci, “se atua com a vontade de 

reter a vítima para cercear-lhe a liberdade de locomoção, é sequestro”. 
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O bem juridicamente protegido pelo artigo 148 do código penal é a liberdade pessoal 

e o objeto material do tipo é a vítima, em conformidade com o que estabelece Greco: 

Bem juridicamente protegido pelo tipo do art. 148 do Código Penal é a 
liberdade pessoal, entendida aqui no sentido de liberdade 
ambulatorial, liberdade física, ou seja, o direito que toda pessoa tem 
de ir, vir ou permanecer. 
Objeto material é a pessoa privada da liberdade, contra a qual recai a 
conduta do agente (GRECO, 2017, p. 689). 

Os crimes de sequestro e cárcere privado são crimes comuns, ou seja, podem ser 

cometidos por qualquer pessoa e do mesmo modo qualquer pessoa pode sofrer 

esses delitos. 

É sabido que o ser humano desenvolve-se a partir de condições e recursos básicos 

que lhe são inerentes e assegurados tanto constitucionalmente quanto em outros 

ramos do direito e a falta dessas condições e recursos mínimos podem acarretar em 

grandes prejuízos ao seu desenvolvimento psíquico e social. 

Segundo Vygotsky (2008), o desenvolvimento do ser humano se dá através da sua 

relação com o outro, a sua interação, o individuo não é apenas ativo, mas também 

interativo, constituindo conhecimentos (apud MENDONÇA, 2009, p.26). 

Sendo assim, num crime de cárcere que pode perdurar por anos, a vítima é privada 

do convívio com o meio social e muitas vezes são mantidas em situações 

degradantes e privadas de recursos essenciais mínimos para subsistência. Dessa 

maneira, pode-se concluir que uma longa duração do cárcere privado, pode 

prejudicar o desenvolvimento humano e social da vítima. 
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5. METODOLOGIA 

O presente projeto desenvolveu-se através do método bibliográfico, onde para 

obtenção dos dados se realizou pesquisas em livros, artigos, monografias e sites da 

internet a respeito do tema proposto. 

Ainda, a pesquisa bibliográfica foi realizada de forma exploratória, Cervo; Bervian; 

da Silva, segundo Mansur, explicam: 

Esta pesquisa não requer a formulação de hipóteses para serem 

testadas, ela se restringe por definir objetivos e buscar mais 

informações sobre determinado assunto de estudo, portanto ela seria 

um passo inicial para o projeto de pesquisa. A pesquisa exploratória é 

recomendada quando há pouco conhecimento sobre o problema a ser 

estudado (CERVO; BERVIAN; DA SILVA, 2007, p.61). 

Por fim, ainda segundo Cervo; Bervian; da Silva, conforme citado por Mansur “a 

pesquisa bibliográfica “constitui o procedimento básico para os estudos 

monográficos, pelos quais se busca o domínio do estado da arte sobre determinado 

tema.” 

Atenção 
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6. CRONOGRAMA 

 

ETAPAS 

2018 

MAR ABR MAI JUN 
JUL 

AGO 

SET 

OUT 
NOV DEZ 

Escolha do tema 
e do orientador 

X        

Encontros com o 
orientador 

X  X  x X x  

Pesquisa 
bibliográfica 
preliminar 

X        

Elaboração do 
projeto 

   x     

Entrega do 
projeto de 
pesquisa 

   x     

Coleta de dados 
complementares 

    X X   

Redação da 
monografia 

     X   

Revisão e 
entrega oficial do 
trabalho 

       X 

Apresentação do 
trabalho em 
banca 

       X 
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